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DECISÃO 

  

1 – Trata-se de impugnação apresentada pelo Estado 
do Rio de Janeiro, em fls. 13/16, alegando prescrição, quanto 
ao requerimento de habilitação dos herdeiros de Mário 
Affonso de Ferreira Pontes Júnior.  

 
Nos termos do art. 313, I, e §1º, II, do Código de 

Processo Civil, suspende-se o processo pelo óbito da parte. 
Considerando os princípios da saisine e da actio nata, 
descabe cogitar de fluência de prazo prescricional nessa 
hipótese, até porque inexiste previsão legal nesse sentido. 
Por essa razão, o requerimento de habilitação dos sucessores 
pode ocorrer a qualquer tempo após a suspensão do processo 
pela morte. Nesse sentido, confiram-se os seguintes 
precedentes do STJ:   

   
"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. 
HABILITAÇÃO DOS HERDEIROS. PRAZO. FALTA DE 
PREVISÃO LEGAL. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
(...) 2. Inexiste prescrição intercorrente para 
habilitação dos sucessores na ação em 
decorrência da morte do autor originário, por 
ausência de previsão legal quanto ao prazo para 
a realização do ato. Precedentes. 3. Recurso 
especial parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, provido para reconhecer que a 
suspensão do processo em razão do óbito do 
exequente impede o decurso da prescrição da 
pretensão executiva, já que a legislação não 
estabelece prazo para a habilitação dos 
herdeiros" (STJ, REsp 1.830.518/PE, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
27/04/2021).    
   

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A 
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FAZENDA PÚBLICA. FALECIMENTO DO SERVIDOR 
SUBSTITUÍDO NA FASE DE CONHECIMENTO. SUSPENSÃO 
DO PROCESSO. HABILITAÇÃO DOS SUCESSORES, 
HERDEIROS, APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA. 
INOCORRÊNCIA. SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL, 
ATÉ A HABILITAÇÃO DOS HERDEIROS. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO 
POR ESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 682, II, DO CÓDIGO CIVIL E 
267, II, DO CPC/73. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ÍNDICE DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE AS CONDENAÇÕES 
JUDICIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. QUESTÃO DECIDIDA, 
EM REPERCUSSÃO GERAL, NO RE 870.947/SE (TEMA 
810). MODULAÇÃO. AUSÊNCIA. RESP REPETITIVO 
1.495.144/RS. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO, E, NESTA PARTE, IMPROVIDO. I. Trata-
se de Recurso Especial interposto contra acórdão 
publicado na vigência do CPC/2015. II. Na 
origem, trata-se de Agravo de Instrumento, 
interposto pela ora recorrente, contra decisão 
que afastara a alegação de prescrição para 
habilitação dos herdeiros - sob o fundamento de 
que não há que se falar em prescrição 
intercorrente enquanto não habilitados os 
herdeiros do substituído, visto que, após o 
evento morte do servidor, o processo fica 
suspenso, circunstância que impede o transcurso 
do prazo prescricional - e rejeitara a 
impugnação aos cálculos efetuados pela 
Contadoria, que aplicara, quanto à correção 
monetária, os índices previstos no Manual de 
Cálculos de Justiça Federal, inclusive o IPCA-
E. III. É firme o entendimento no âmbito desta 
Corte, no sentido de que a morte de uma das 
partes tem, como consequência, a suspensão do 
processo, razão pela qual, na ausência de 
previsão legal impondo prazo para a habilitação 
dos sucessores da parte, não corre a prescrição, 
inclusive para a execução. Nesse sentido: STJ, 
REsp 1.843.437/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 05/12/2019; AREsp 
1.542.143/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 11/10/2019; AgInt no AREsp 
1.059.362/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/03/2018. IV. Nessa 
linha, ainda que o óbito do servidor tenha 
ocorrido na fase de conhecimento, ou seja, antes 
da propositura da ação executiva, como a morte 
de uma das partes é causa de imediata suspensão 
do processo, não havendo previsão legal de prazo 
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prescricional para habilitação, o processo 
deveria ter ficado suspenso, desde então, não 
podendo ser contado, a partir desse evento, o 
prazo prescricional, em prejuízo dos herdeiros, 
seja para a habilitação deles, seja para a 
propositura da ação executiva. Precedentes desta 
Corte: STJ, AgInt no REsp 1.645.120/CE, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 29/11/2019; AgInt no REsp 1.508.584/PE, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 06/12/2018; REsp 1.707.423/RS, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 22/02/2018; REsp 1.657.663/PE, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 17/08/2017. V. Acórdão recorrido em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte. 
Incidência da Súmula 83/STJ. (...) X. Recurso 
Especial conhecido, em parte, e, nesta parte, 
improvido" (STJ, REsp 1.869.009/CE, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 27/05/2020).   

   

À luz desse entendimento, rejeito a alegação de 
prescrição.  

 
2 – Por outro lado, verifico que a matéria 

concernente à existência, ou não, de prazo prescricional 
para o ajuizamento do pleito de habilitação, foi afetada ao 
sistema de julgamento de recursos repetitivos pelo Superior 
Tribunal de Justiça no Tema 1254, no julgamento assim 
ementado: 

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA REPETITIVA. 
PROPOSTA DE AFETAÇÃO. CORTE ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. HABILITAÇÃO DE 
SUCESSORES DE SERVIDOR FALECIDO. 
PRESCRIÇÃO. 
1. Tema proposto para afetação ao rito dos 
recursos especiais repetitivos: 
Definir se ocorre ou não a prescrição para 
a habilitação de herdeiros ou sucessores da 
parte falecida no curso da ação. 
2. Determinada a suspensão do processamento 
de todos os processos individuais ou 
coletivos que versem sobre a mesma matéria 
e nos quais tenha havido a interposição de 
recurso especial ou de agravo em recurso 





                        

 

 

 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Primeira Vice-Presidência 

Rua Dom Manuel nº 37, sala 502 - Lâmina III  
Centro Rio de Janeiro/RJ – CEP 20010-090 

Tel.: + 55 21 3133-6395 – E-mail: gb1vp@tjrj.jus.br 

 

especial, na segunda instância, ou que 
estejam em tramitação no STJ, respeitada, no 
último caso, a orientação prevista no art. 
256-L do RISTJ. 
Recurso Especial afetado ao rito do art. 
1.036 e seguintes do CPC/2015 para que seja 
julgado na Primeira Seção (art. 256-I do 
RISTJ, na redação da Emenda Regimental 24, 
de 28/09/2016). Conjunto de recursos 
representativos REsp 2.034.214/CE; REsp 
2.034.211/CE; e REsp 2.034.210/CE. 
(ProAfR no REsp n. 2.034.211/CE, relator 
Ministro Humberto Martins, Corte Especial, 
julgado em 9/4/2024, DJe de 10/5/2024.) 

 

Todavia, a teor da determinação contida no julgado 

em exame, a suspensão determinada somente engloba os 

processos em que tenham sido interpostos REsp ou AgREsp, em 

segunda estância, ou que estejam tramitando no Superior 

Tribunal de Justiça, o que não se traduz o caso dos autos.  

 

Nestes termos, inviável a suspensão pretendida 

neste momento processual. 

 
2 – Intime-se o Estado do Rio de Janeiro, quanto 

aos requisitos e documentos da habilitação pleiteada. 
 

 
Desembargadora SUELY LOPES MAGALHÃES 

Primeira Vice-Presidente 
(Documento datado e assinado digitalmente) 
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